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Este caderno de formação é um documento elaborado pela 
FASE e produzido como subsídio à formação de Multiplicadores 
e Multiplicadoras em Agroecologia. Seu objetivo é promover o 
diálogo de saberes e práticas com agricultores e agricultoras 
familiares, assentados, quilombolas, agroextrativistas, abordando 
sua relação com a natureza em seus sistemas agrícolas e seus 
sistemas alimentares a partir dos princípios da Agroecologia.  

Apresentação

EQUILÍBRIO ECOLÓGICO

Para entendermos o conceito de equilíbrio ecológico vamos dar 
o exemplo de uma floresta onde todos os seres vivos convivem e 
estabelecem conexões (os animais, as plantas, a água, o vento, o 
clima), ou seja, onde “tudo está conectado”. 

Essa biodiversidade fornece alimentos, água, ar puro e uma 
grande variedade de sementes, mudas, madeiras, palhas, cipós, 
plantas medicinais e outros. A presença da floresta é que regula 
e mantém a dinâmica das águas que abastecem os lençóis 
freáticos, o regime das chuvas e o controle das temperaturas.
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Os animais presentes nesse ecossistema cumprem um papel 
importante nesse equilíbrio. Ao se alimentarem dos frutos, folhas 
e raízes, contribuem para a dispersão de sementes. Algumas 
sementes germinam melhor depois que passam pelo intestino 
dos animais, colaborando para o surgimento de novas plantas. 
Os animais contribuem também para o controle biológico dos 
insetos quando se alimentam de outros animais. Portanto, 
bichos e plantas funcionam como uma rede de cooperação entre 
os seres vivos, e sem eles toda a floresta morre.

Essa rica biodiversidade oferece abrigo para muitos povos e 
comunidades. São milhares de famílias indígenas, quilombolas, 
extrativistas, ribeirinhas e agricultoras vivendo há muito tempo 
nestes territórios e convivendo com a floresta. 

Foto: Floresta na Comunidade Soledade, PAE Lago Grande, 
Santarém, PA. Gilka Resende 2018
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Porém quando essa biodiversidade é derrubada, queimada, 
contaminada por agrotóxicos, ocorre a modificação do ambiente 
natural, e consequentemente um grande desequilíbrio ecológico 
no ecossistema, levando ao rompimento dos mecanismos 
naturais da floresta.

Os animais contribuem 
também para o controle 
biológico dos insetos 
quando animais se 
alimentam de outros 
animais. Ou seja, sem 
os bichos, as plantas 
toda a floresta morre, 
funcionando como uma 
rede de cooperação entre 
os seres vivos.
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DESEQUILÍBRIO ECOLÓGICO E 
DESIGUALDADES SOCIOAMBIENTAIS

A intensa exploração dos territórios vem causando graves 
problemas socioambientais, com aumento de desmatamento, 
queimadas, degradação e contaminação dos solos, dos 
alimentos, da água, de animais e de pessoas pelo uso de 
agrotóxicos. Esse cenário leva a um grande desequilíbrio. 

No bioma Amazônico a manutenção da floresta em pé 
é fundamental, mas as grandes empresas e grandes 
empreendimentos (agronegócio, mineração, portos, 
hidrelétricas, ferrovias e hidrovias) enxergam a natureza 
como recurso para obter lucros. Não conseguem ver a 
importância da floresta em pé, das águas, dos animais e dos 
povos que vivem há séculos ali. 

O agronegócio brasileiro é o setor que mais desmata a 
Amazônia para a expansão de pastagens e plantações de 
commodities agrícolas, como a soja, o dendê, o milho, e para 
a ampliação das logísticas de exportações e estruturação de 
políticas que subsidiam essa cadeia. 

Essa forma de exploração da natureza tem causado danos aos 
modos de vida e aumento das desigualdades sociais, além 
de não produzir comida. Concentra as riquezas nas mãos de 
poucos, destrói os sistemas agrícolas tradicionais e modos de 
vida das comunidades. E tem gerado insegurança alimentar 
e nutricional na população.
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A simplificação dos sistemas alimentares tem contribuído 
para a mudança dos hábitos alimentares com o crescente 
consumo dos produtos ultraprocessados ricos em sal, açúcar 
e gordura, gerando organismos imunodeprimidos, ou seja, 
sem os mecanismos normais de defesa. O corpo humano fica 
desprotegido e vulnerável a infecções, causando o aumento 
da obesidade e várias doenças, que inclusive são a porta de 
entrada para diversos vírus, como por exemplo o da Covid-19. 
Essa realidade está intimamente ligada à industrialização 
da agricultura, com a expansão da produção agropecuária 
baseada no uso de agroquímicos, hormônios, antibióticos, 
uso intensivo de combustíveis fósseis e dos citados produtos 
ultraprocessados para consumo.

Esses são fatores que têm levado a um aumento da fome e 
da insegurança alimentar e nutricional na Amazônia, onde 
os povos estão perdendo autonomia para decidir sobre o que 
produzir e consumir. 

Nos últimos tempos, as grandes corporações, que dominam 
esse setor com as exportações e a dinâmica capitalista 
globalizada, têm sido pressionadas pelos diversos segmentos 
da sociedade civil organizada para diminuir as emissões de gás 
carbônico, desmatamento e a degradação da biodiversidade 
dos ecossistemas. Como resposta, as corporações estão 
propondo o que consideramos como falsas soluções para 
diminuir as emissões de gás carbônico, porque seguem a 
lógica das compensações da Reserva Legal em outros lugares 
e as cotas de reserva ambiental no mercado financeiro. E 
assim continuam com o desmatamento e a degradação da 
biodiversidade dos agroecossistemas.



8

Essa lógica consumista desmedida tem explorado a floresta, 
as águas e todos os demais bens comuns e ameaça a 
possibilidade de continuidade de vida na Terra. A extração de 
minérios, a derrubada das matas para abrir áreas de pastagem 
e monocultivos, a barragem de rios para a construção de 
hidrelétricas, o aterramento de igarapés para as ocupações 
urbanas, enfim, as atividades econômicas realizadas pelo 
modelo capitalista e os hábitos de consumo desta sociedade 
têm gerado o aquecimento do planeta e colocado em risco a 
biodiversidade, os sistemas agroalimentares e os modos de 
vida dos povos tradicionais. 

Nas cidades, as consequências também são sentidas. O calor 
está cada vez pior, as estações do ano ficaram fora de ordem 
e as catástrofes ambientais têm se intensificado. Além disso, 
a atual crise sanitária mundial provocada pela pandemia 
de Covid-19 é também, segundo afirmam estudiosos, 
consequência desse modelo de sociedade. Esse quadro tem 
levantado debates na tentativa de encontrar alternativas ao 
“desenvolvimento”. Nesse sentido, o Bem Viver é apresentado 
como uma perspectiva civilizatória possível. 
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BEM VIVER

Alberto Acosta (2016), aponta o Bem Viver como sendo a 
construção de novas realidades políticas, econômicas e 
sociais a partir de uma ruptura radical com as noções de 
“progresso” e “desenvolvimento”, que são pautadas pela 
acumulação de bens e capital, pelo crescimento infinito e 
pela exploração inclemente dos recursos naturais. Assim, 
a descolonização das práticas sociais capitalistas e um 
retorno às bases comunitárias são fundamentos do Bem 
Viver. O objetivo é construir um sistema econômico sobre 
bases comunitárias.

Acosta ressalta que os valores civilizatórios africanos e 
indígenas contidos na concepção do Bem Viver estão na 
contracorrente de um modelo de desenvolvimento que 
considera a terra e a natureza apenas como insumos para 
a produção de mercadorias de rápido consumo e, mais 
rápido ainda, descarte. Desse modo, o Bem Viver entende 
que, enquanto humanos, não estamos apartados da 
natureza; pelo contrário, somos parte dela. 

Ao permitir sonhar outros mundos, o Bem Viver dá base 
para uma prática política que visa à desconstrução das 
opressões estruturais a partir do rompimento de práticas 
colonizadoras e afirmação dos bens comuns. Traz a 
compreensão dos humanos como parte da natureza e 



10

não apartados dela; ensina que os povos das florestas e das 
águas, demonstrando que o equilíbrio ambiental no planeta 
e as condições humanas de vida digna, têm no Bem Viver 
uma esperança possível.

Vivendo nesses territórios amazônicos há séculos, esses 
povos desenvolveram práticas e formas de manejo que 
têm mantido há séculos a produção de alimentos aliada 
a proteção dos bens naturais e da biodiversidade, o que 
denominamos de Agroecologia. 



11

A Agroecologia é um modo de produzir alimentos saudáveis 
em sintonia com os ecossistemas naturais. Ela oferece 
princípios e técnicas que ajudam na proteção do solo, 
da água e da biodiversidade, respeitando a natureza e 
os recursos locais. Inclui ainda a dimensão da igualdade 
nas relações de gênero entre homens e mulheres; a luta 
contra o racismo que atinge sobretudo a população negra, 
quilombola, indígena e comunidades tradicionais.

As práticas agroecológicas contribuem para o equilíbrio 
dos sistemas produtivos, e são orientadas por princípios 
(ecológicos, culturais, sociais e econômicos), para produção 
de alimentos saudáveis, mantendo a produtividade da 
terra, com respeito à natureza (floresta, plantas, solo, 
água). Ocorre de forma integrada nos ecossistemas, não 
havendo separação entre produção agrícola e conservação 
ambiental, pois combinam-se e influenciam mutualmente.

Está enraizada na cultura dos povos e comunidades 
tradicionais, que são os responsáveis pelo manejo de seus 
agroecossistemas. Estes acumularam saberes tradicionais 
valiosos, considerados os pilares da evolução da agricultura, 
que devem ser respeitados porque são os verdadeiros 
detentores dessas práticas, que ao longo do tempo foram 
adaptadas.

PRINCÍPIOS DA 
AGROECOLOGIA
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O reconhecimento e valorização dos saberes e práticas 
nas diferentes culturas se exprime, por exemplo, nos 
vários sentidos simbólicos e de provisão dos alimentos 
nas trocas de sementes e intercâmbios comunitários, 
nas relações de reciprocidade no trabalho conjunto, nas 
regras estabelecidas de forma comunitária para a defesa 
dos bens comuns que contribuem para a autonomia das 
famílias agricultoras. 

Imagem: Beneficios da floresta em pé. Criado por Samis Vieira, Canva.

e nutricional
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Vamos falar sobre os vários princípios:

PRODUZIR ALIMENTOS SAUDÁVEIS

Produção sem o uso de agrotóxicos, em conexão com 
a natureza e a partir do controle natural e biológico de 
insetos e doenças.

Foto 1: Feira de troca de produtos agroecológicos comunidade Bom Jardim, 
PAE Lago Grande, Santarém, PA. Jean Cloud, 2022

Foto 2: Horta agroecológica –comunidade soledade, PAE Lago Grande 
Santarém, PA. Samis Vieira, 2021

Foto 3: Horta Coletiva grupo Raízes do Cerrado – Comunidade Cachoeirinha, 
Município Nossa Senhora do Livramento, MT. Kezia Cristina, 2020

1

2 3
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GARANTIR A DIVERSIFICAÇÃO PRODUTIVA E 
O MANEJO DA BIODIVERSIDADE NATIVA

Diversidade, rotação e consórcios de culturas anuais, 
arbóreas, medicinais, e manejo da biodiversidade nativa 
com retorno a curto, médio e longo prazo, contribuindo 
para o equilíbrio ecológico.

Foto 4: Feira de troca de sementes crioulas – comunidade Cabeceira do Ouro, PAE Lago 
Grande, PA. Samis Vieira, 2022

Foto 5: Programa de Formação de Multiplicadores em Agroecologia PFMA – comunidade 
Terra Preta dos Viana, PAE Lago Grande, Santarém, PA. Samis Vieira, 2022.

4

5
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MANTER O USO SUSTENTÁVEL DO SOLO

O solo deve permanecer sempre coberto com matéria 
orgânica (folhas, galhos, compostagem) para garantir 
alimentos para plantas e microrganismos que vivem no 
solo e proteção contra o sol, chuva e ventos. Valorizar 
o potencial local (terra preta, folhas secas, palhadas, 
estercos, mudas) que atuam como fertilizantes e 
ajudam a repelir os insetos.

Foto 6: Produção de 
coentro – comunidade 
Castanhalzinho, 
PAE Lago Grande, 
Santarém, PA. Samis 
Vieira, 2021

Foto 7: Solo coberto 
com materia orgânica 
– comunidade São 
Geraldo, PAE Lago 
Grande, Santarém, PA. 
Samis Vieira, 2021

6

7
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PROMOVER A SOBERANIA E SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Produção de alimentos em quantidade e qualidade para 
suprir as necessidades nutricionais das famílias, bem como a 
garantir a manutenção da cultura alimentar local.

Foto 8: PFMA – 
comunidade Terra 
Preta dos Viana, 
PAE Lago Grande, 
Santarém, PA. Samis 
Vieira, 2022

Fotos 9 e 10: Festa 
da Sementes 
comunidade 
Cachoeirinha 
município Nossa 
Senhora do 
Livramento, MT. 
Andrés Pasquis, 2019

Foto 11: Colheita de 
açaí – comunidade 
Engenho, PAE Lago 
Grande, Santarém, 
PA. Samis Vieira, 
2021

Foto 12: Colheita de 
uxi – comunidade 
Terra preta dos 
viana, PAE Lago 
Grande, Santarém, 
PA. Gilka Resende, 
2019

9 10

8

1211
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CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA

Produzir uma abundância de alimentos em diferentes 
épocas e proporcionando colheitas durante todo ano para 
a família (trocas, doações), garantindo o autoconsumo e a 
comercialização em vários circuitos (vendas na comunidade, 
feiras, programas de compras públicas, etc.). A maneira de 
perceber as potencialidades do território, ou seja, a conexão 
entre a terra, as plantas e os animais, bem como a construção 
de conhecimentos a partir da vivência prática são caminhos 
para conquistar a autonomia. Importante considerar 
também as diferentes formas associativas como sindicatos, 
associações econômicas, cooperativas, coletivos de defesa 
do território, auto-organização das mulheres, redes de 
articulação agroecológica e outras. Elas são fundamentais 
para a afirmação da agricultura familiar e agroextrativista na 
defesa de seus direitos e para a incidência política. 

Foto 13: Projeto de 
Assentamento Roseli 
Nunes – Município  
Mirassol D’Oeste, MT. 
Leonel Wohlfahrt, 2021

Foto 14: PFMA – 
comunidade Terra Preta 
dos Viana, PAE Lago 
Grande, Santarém, PA. 
Samis Vieira, 2022

Foto 15: Quintal 
produtivo agroecológico 
– comunidade Pirocaba, 
Abaetetuba, PA. Samis 
Vieira, 2021

13

15

14
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PROPORCIONAR A TROCA DE SABERES

Criar espaços de troca de conhecimentos em agroecologia 
(puxirum, mutirão, muxirum) para promover ações de resgate, 
conservação e partilha de variedades crioulas de sementes e 
mudas, identificando os/as guardiões de sementes, pois os 
agricultores e, sobretudo, as agricultoras são historicamente 
responsáveis pela sua produção, seleção e conservação. 
Proporcionar a troca de saberes é praticar o diálogo de saberes 
entre técnicos e técnicas com os agricultores e agricultoras; 
realizar intercâmbios sobre práticas produtivas; Incentivar 
processos organizativos nas comunidades e iniciativas 
associativas das mulheres. 

Fotos 16 e 
19: PFMA – 
comunidade Terra 
Preta dos viana, 
PAE Lago Grande, 
Santarém, PA. 
Samis Vieira, 2022.

Foto 17: Programa de Formação das 
Mulheres – comunidade Muruí, PAE 
Lago Grande, Santarém, PA. João 
Alburqueque 2021

Foto 18: Festa da Sementes, 
comunidade Cachoeirinha  município 
Nossa Senhora do Livramento, MT. 
Andrés Pasquis, 2019

16

18 19

17
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IGUALDADE DE GÊNERO E AÇÕES ANTIRRACISTAS

Desenvolver reflexões e metodologias que propiciem ações de 
valorização e reconhecimento do trabalho das mulheres na 
agricultura, afirmando a igualdade de gênero, a não tolerância 
de práticas machistas e racistas, e outras formas de violência. 
Resgatar a história, saberes e práticas dos povos indígenas e dos 
povos afrodescendentes sobre os sistemas agrícolas e sistemas 
alimentares com a perspectiva do combate ao racismo. Sem as 
mulheres não existe agroecologia e onde há racismo não tem 
agroecologia.

Foto 20: Programa 
de Formação 
das Mulheres – 
comunidade Muruí, 
PAE Lago Grande, 
Santarém, PA. João 
Alburqueque 2021.

Foto 21: Agricultora 
Terezinha na roça de 
arroz – Comunidade 
São Manoel do Pari 
Município Nossa 
Senhora do Livramento, 
MT. Fran Paula, 2020

Foto 22: 
Intercambio 
agroecológico 
– municipio 
de Belterra, 
PA. Samis 
Vieira, 2019

Foto 23: Feira de 
troca de produtos 
agroecológicos, 
comunidade Bom 
Jardim, Santarém, 
PA. Jean cloud 
CCFD, 2022

20
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Na agroecologia os/as agricultores/as realizam o manejo 
ecológico do solo com enriquecimento de sua matéria 
orgânica, adicionando regularmente materiais orgânicos, 
(esterco, restos de plantas, folhas de árvores), que 
proporcionam nutrientes essenciais para a vida do solo. Além 
disso, valoriza as potencialidades locais (plantas, sementes, 
mudas, manivas, tubérculos, estercos) encontrados na 
própria unidade produtiva familiar com espécies regionais 
adaptadas ao solo, resistentes ao clima e a práticas de 
manejo locais. 

Na agricultura convencional o solo é tratado como um 
recipiente/porção de terra onde são adicionados fertilizantes 
sintéticos que impactam diretamente a vida microbiótica do 
solo. Esses fertilizantes sintéticos são produtos encontrados 
nas casas agropecuárias e precisam ser adquiridos todo ano 
pelos agricultores/as para a adubação do solo. 

O uso excessivo de fertilizantes no solo impede a proliferação 
de micorrizas, que são associações entre os fungos do 
solo e as raízes das plantas fundamentais na ciclagem de 
nutrientes, que contribuem para o crescimento das plantas 
e para estruturação dos vegetais e outros microrganismos 
benéficos para as plantas. 

PRÁTICAS 
AGROECOLÓGICAS 
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Neste modelo agroquímico de agricultura para combater 
os insetos e doenças que se multiplicam com o ecossistema 
desequilibrado são utilizados agrotóxicos, ou seja, produtos 
químicos que apresentam toxicidade para o meio ambiente 
e seres humanos, produzidos por grandes empresas 
multinacionais, que também controlam o mercado global de 
sementes. 

Por sua vez, com a justificativa de aumentar a produtividade, 
utilizam espécies modificadas em laboratório – as chamadas 
sementes híbridas, clones e também as transgênicas. E assim 
fortalecem a indústria de sementes e agrotóxicos que causa 
doenças e diminuem a autonomia dos/as agricultores/as. 

É importante lembrar que ataque de insetos e surgimento de 
doenças nas plantas são sinais de desequilíbrio ambiental. 
Por exemplo, durante os desmatamentos e queimadas são 
eliminadas uma diversidade de espécies da fauna e flora, 
causando perda da biodiversidade e consequentemente 
desequilíbrio na natureza. 

Na agroecologia a diversificação da produção mantém o 
sistema equilibrado e o equilíbrio ecológico, repelindo insetos 
indesejados e atraindo os benéficos para os sistemas agrícolas. 
Seguem abaixo algumas práticas agroecológicas desenvolvidas 
por agricultores, agricultoras, quilombolas, agroextrativistas 
acompanhados pela FASE no Pará e Mato Grosso.
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SISTEMAS AGROFLORESTAIS

A implantação e o manejo de Sistemas Agroflorestais são 
executados pelo Centro de Tecnologia Alternativa – CTA 
para a sensibilização dos agricultores do Vale do Guaporé 
em Mato Grosso. Estimulando a diversificação produtiva, o 
uso sustentável do solo e a valorização dos conhecimentos 
tradicionais dos agricultores. 

Sua prática consiste no manejo da terra, onde cultivos 
agrícolas, espécies frutíferas, florestais, são manejados juntos, 
ao mesmo tempo ou de forma sequenciada numa mesma área, 
buscando a melhor utilização dos recursos naturais disponíveis 
nas unidades familiares considerando as particularidades 
territoriais de cada região, comunidade e/ou assentamento.

Foto 24: Sistema 
Agroflorestal - SAF, Centro 
de Tecnologia Alternativa 
CTA Pontes Lacerda. Arquivo 
FASE MT, 2016

Foto 25: Sistema 
Agroflorestal - SAF, 
comunidade Nazário, PAE 
Lago Grande, Santarém, 
PA. Samis Vieira, 2021

Foto 26: Colheita de 
açaí – comunidade 
Soledade, PAE Lago 
Grande, Santarém, PA. 
Gilka Resende, 2018

24 25

26
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ENRIQUECIMENTO DE QUINTAIS PRODUTIVOS – 
HORTALIÇAS EM TRONCO DE BANANEIRA

É uma prática comum realizada pela Associação de Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Município de Belterra – AMABELA, 
no estado do Pará, compreendido como espaços de cultivos 
diversificados de plantas (árvores, horta, plantas medicinais, 
arbustos, cipós) consorciado com a criação de pequenos 
animais, que contribui para a segurança alimentar e 
nutricional das famílias. Uma das práticas de manejo realizada 
pelas mulheres nos quintais produtivos é a cobertura dos 
canteiros de hortaliças com os troncos de banana, uma vez 
que a bananeira é uma espécie porosa rica em água e que 
contribui para manutenção da umidade do solo por mais 
tempo, visto que a evaporação da água se torna mais lenta.

Fotos 27 e 28: Horta 
agroecológica – municipio de 
Belterra, PA. Samis Vieira, 2019

27 28
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ROÇA SEM QUEIMA

É uma iniciativa que está sendo realizada no Projeto de 
Assentamento Agroextrativista PAE Lago Grande pelo 
Grupo dos Agricultores Agroecológicos da comunidade 
Soledade, do município de Santarém, no estado do Pará. 
As atividades produtivas são realizadas de forma coletiva, 
por meio dos puxiruns, para viabilizar o preparo das áreas, 
plantio e colheita. O preparo da área é realizado sem o uso 
do fogo, que consiste na demarcação do tamanho, seguido 
do corte da vegetação “mata bruta ou capoeira” rente ao 
solo, para incorporação dos nutrientes no solo para o plantio 
de mandioca, milho, feijão, jerimum e maxixe consorciado 
com espécies frutíferas (cupuaçu, açaí, abacate, graviola) e 
espécies florestais (cumaru, andiroba, castanha).

29

30

Foto 29: 
Implantação 
de Sistema 
Agroflorestal – 
comunidade Terra 
Preta dos Viana, 
PAE Lago Grande, 
Santarém, PA. 

Foto 30: Sistema 
agroflorestal 
– comunidade 
Nazário, PAE Lago 
Grande, Santarém, 
PA. Samis Vieira, 
2021
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COMPOSTAGEM 

A compostagem é uma prática comum realizada pelas 
comunidades tradicionais que busca valorizar os resíduos 
disponíveis na própria unidade produtiva familiar (estercos, restos 
de plantas, folhas, galhos, cascas, raízes, palhadas). Sua prática 
consiste na transformação da matéria orgânica, por meio da 
ação dos microrganismos (fungos e bactérias), que se alimentam 
desses materiais e aceleram o processo de decomposição até se 
transformar num composto rico em nutrientes que conhecemos 
como adubo para melhorar a vida dos solos.
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Foto 31: Solo coberto 
com materia orgânica – 
comunidade Terra Preta 
dos Viana, PAE Lago 
Grande, Santarém, PA. 
Samis Vieira, 2022

Foto 32: Oficina 
de Compostagem  
Comunidade São Manoel 
do Pari – Nossa Senhora 
do Livramento, MT. Kezia 
Cristina, 2020

Foto 33: Agricultora Nelci 
fazendo compostagem na sua 
unidade produtiva familiar  
Projeto de Assentamento 
Jangada Roncador  Município 
Chapada dos Guimarães, MT.
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BIOFERTILIZANTES

O uso de biofertilizante é uma prática comum realizada por 
agricultores e agricultoras há muitas gerações para o controle 
natural dos insetos e doenças. O uso consiste no preparo de 
caldas, extratos e macerados a base de plantas e resíduos 
(esterco, sementes, leite de vaca, caldo de cana, cinzas) que 
não afetam plantas, animais ou pessoas.
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36Foto 34: Produção de biofertilizantes – 
comunidade traira 03, PAE Lago Grande, 
santarém, PA. Samis Vieira, 2021

Foto 35: Horta agroecológica_municipio 
de Belterra, PA. Samis Vieira, 2019

Foto 36: Produção de biofertilizantes 
– comunidade São Geraldo, PAE Lago 
Grande, Santarém, PA. Samis Vieira 2021
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No Brasil, os primeiros movimentos de agricultura alternativa 
iniciaram-se na década de 1970, com base na contestação 
ao modelo criado na Revolução Verde. Mas as práticas 
agroecológicas vêm sendo difundidas historicamente por 
comunidades e povos tradicionais. O movimento ganhou 
força na década de 1980, incentivado por organizações não 
governamentais, movimentos sociais, comunidades eclesiais 
de base (CEBS) e sindicatos de trabalhadores/as do campo 
com atuação nas diferentes regiões do país. Vale lembrar 
que algumas práticas consagradas na agroecologia foram 
incentivadas pelas CEBs como, por exemplo, diversificação 
produtiva, uso sustentável do solo, valorização das plantas 
medicinais e o controle natural de insetos e doenças.

Em 1983, foi criado o Projeto Tecnologias Alternativas como 
um anexo à Federação de Órgãos para Assistência Social 
e Educacional – FASE (Projeto PTA-FASE), com o propósito 
inicial de buscar tecnologias alternativas a partir de 
experiências bem sucedidas em comunidades da agricultura 
familiar. Foram lançadas as bases de Redes de Intercâmbio 
Tecnológico. Naquela época considerava-se necessária 
a experimentação em áreas típicas de trabalho dos 

CONSTRUÇÃO SOCIAL DO 
MOVIMENTO AGROECOLÓGICO 
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agricultores tendo como base a realização de diagnósticos 
sobre os sistemas produtivos. Assim nasceram os Centros de 
Tecnologia Alternativa (CTAs). No Pará, a FASE criou o Centro 
Tipiti, em Abaetetuba, no ano de 1992. Em Pontes de Lacerda, 
em Mato Grosso, a FASE também criou um CTA, em 1991, 
doado posteriormente para organização dos agricultores e 
agricultoras familiares. Hoje esta organização integra a rede 
do Grupo de Intercâmbio em Agroecologia (GIAS) de Mato 
Grosso. 

A aproximação das redes de agricultura alternativa 
existentes no Brasil com o trabalho de pesquisa desenvolvido 
sobretudo na América Latina, assim como o intercâmbio de 
experiências metodológicas como o movimento “camponês 
a camponês”, foi construindo um campo do conhecimento 
científico da Agroecologia, com seus princípios e práticas, e 
o movimento agroecológico. A partir de meados da década 
de 1990, cresceram os debates sobre agroecologia no 
país e nessa época o movimento agroecológico brasileiro 
foi ganhando mais espaço entre os movimentos sociais, 
organizações não governamentais (ONGs), influenciando 
instituições de ensino superior (IES) e de pesquisa, bem 
como profissionais de assistência técnica e extensão rural 
(ATER). 

Em 2002, nasceu a Articulação Nacional de Agroecologia 
(ANA), como espaço de articulação e convergência entre 
movimentos sociais, redes e organizações da sociedade 
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civil engajadas em experiências concretas de promoção da 
agroecologia. 

Já foram realizados quatro Encontros Nacionais de 
Agroecologia – ENAs (Rio de Janeiro/RJ, 2002; Recife/PE, 
2006; Juazeiro/BA, 2014; e Belo Horizonte/MG, 2018). Esses 
encontros são convocados pelas articulações regionais, 
como a ANA Amazônia, que reúne organizações dos vários 
estados, ou estaduais, como por exemplo o GIAS em Mato 
Grosso. Há também a Associação Brasileira de Agroecologia, 
criada em 2004, que reúne professores, pesquisadores, 
estudantes e realiza e apoia ações dedicadas à construção 
do conhecimento agroecológico.

O Brasil foi possivelmente o primeiro país da América Latina 
a ter uma Política Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (PNAPO), publicada em 20 de agosto de 2012 
a partir do decreto presidencial nº 7.794. A Marcha das 
Margaridas, movimento das mulheres do campo, da floresta 
e das águas, foi um momento significativo desta história, 
quando no seu ato público, em 2012, manifestou junto à 
então Presidenta Dilma a demanda da concretização dessa 
proposta. Essa política dialoga com os princípios e diretrizes 
da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
criada em 2006 (Lei nº 11.346) e regulamentada no Decreto 
nº 7.272 de 2010. 
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Embora atualmente essas duas políticas e seus programas 
estejam sendo desmontados, seja pela redução drástica de 
orçamento, pela sua descaracterização ou pela extinção de 
programas, é importante lembrar as diretrizes da Política 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), 
pois essa memória deve orientar a luta pela sua restauração. 
Dentre as suas diretrizes destacamos: a promoção da 
soberania e segurança alimentar e nutricional e do direito 
humano à alimentação adequada e saudável, por meio da 
oferta de produtos orgânicos e de base agroecológica isentos 
de contaminantes que ponham em risco a saúde; a promoção 
do uso sustentável dos recursos naturais e conservação dos 
ecossistemas naturais; a valorização da agrobiodiversidade 
e dos produtos da sociobiodiversidade; a contribuição na 
redução das desigualdades de gênero, por meio de ações 
e programas que promovam a autonomia econômica das 
mulheres.

Foi através da PNAPO que o Brasil avançou na criação de um 
programa nacional de redução de agrotóxicos – PRONARA 
elaborado em 2014 e que em 2016 se tornou um projeto de lei 
de iniciativa popular que institui a PNARA – Política Nacional 
de Redução dos Agrotóxicos em tramitação no Congresso 
brasileiro. 
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